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MINISTÉRIO DA FAZENDA
04-t PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SÉTIMA TURMA ESPECIAL

Processo n°	 10835.002281/2003-27

Recurso n"	 154.647 Voluntário

Matéria	 IRPJ - Ex.: 1999

Acórdão n°	 197-00006

Sessão de	 15 de setembro de 2008

Recorrente JOJO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

Recorrida	 3' TUMA/DRJ-RIBEIRÃO PRETO/SP

A REALIZAÇÃO MÍNIMA LEGAL DO LUCRO
INFLACIONÁRIO É DEVIDA — Sendo obrigação legal, cabe a
este Conselho observá-la.

A TRAVA DE 30% DO LUCRO PARA COMPENSAR
PREJUÍZO DEVE SER OBSERVADA — Conforme Súmula 3 do
1°. CC. A trava aplica-se a prejuízo havido mesmo até 1994,
conforme posição do STF. Não há aplicação retroativa da Lei ou
direito adquirido.

DENÚNCIA ESPONTÂNEA — INAPLICABILIDADE — Não há
denúncia espontânea quando o contribuinte não paga o tributo
antes de iniciada fiscalização e não avisa a autoridade do erro e •

pagamento.

A MULTA DE OFICIO DE 75% É DEVIDA — Por disposição
legal, sendo que não cabe ao Conselho avaliar matéria de
inconstitucionalidade, Súmula 2 do 1 0 . CC.

OS JUROS SELIC SÃO DEVIDOS — Súmula 4 do 1 0. CC.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por, JOJO
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros SELENE
FERREIRA DE MORAES, LEONARDO LOBO DE ALMEIDA.

Relatório	 .

Em 08/10/2003 a autoridade fiscal lavrou lançamento tributário de IRPJ, porque,
ao revisar a declaração de rendimentos da empresa recorrente relativa ao ano-calendário de
1998 (fls. 65), verificou que a empresa não ofereceu à tributação a cota mínima de R$
54.579,30, equivalente a 10% do lucro inflacionário acumulado e não tributado em 31/12/1995,
como determinavam a Lei 9.065/95, art. 8 0, e o RIR11994, arts. 195, I, e 418, e também
compensou R$ 31.640,16 a mais do que permitido pela legislação a título de prejuízos fiscais
de anos anteriores, já que não obedeceu o limite de 30% do lucro real do ano, infringindo o art.
15 da mesma Lei. (fls. 45 e seguintes). Assim sendo, foi lançado IRPJ no valor principal de R$
12.932,91, fato gerador de 31/12/1998, com o acréscimo de multa de oficio de 75% e de juros 	 1
de mora SELIC.

Notificada em 13/10/2003 do lançamento, a interessada ingressou com
impugnação 07/11/2003 (fls.128 a 152), alegando, em suma, que a limitação à compensação de
prejuízos fiscais imposta pela Lei n° 8.981, de 1995 e pela Lei 9.065/95 fere o princípio da
tributação apenas do acréscimo patrimonial, cria base de cálculo ficta e pagamento mínimo de
imposto de renda, o que equivale a um empréstimo compulsório, assim, fere diversos
princípios constitucionais, como o da legalidade, generalidade, isonomia, o direito à
propriedade e devido processo legal, sendo portanto inconstitucional. Com  relação ao lucro
inflacionário, transcreveu toda a legislação acerca do assunto para concluir que não há qualquer
infringência que lhe possa ser imputada. Reclamou da multa aplicada, que considerou
confiscatória, o que seria vedado pela Constituição Federal (CF), art. 150, IV.

Aduziu a nulidade do auto de infração, por ter sido lavrado fora do
estabelecimento da empresa. Protestou pela ocorrência da decadência do direito de o Fisco
lançar o tributo, no que tange ao débito relativo à competência compreendida no mês de
outubro de 1993.

Requereu o cancelamento do débito fiscal exigido, com o conseqüente
arquivamento do processo.
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Em 02/06/2006 a Turma recorrida da DRJ decidiu, por unanimidade de votos,
rejeitar as preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, considerar procedente o
lançamento tributário (fls. 171 a 175). Em síntese, admitiu a Turma que o lançamento tributário
pode ser efetuado no local onde for verificada a falta, no caso, na repartição da Receita Federal
(art. 10 do Decreto 70.235/72). Entendeu que não há fato gerador de 1993 e que a decadência
para lançar IRPJ cujo fato gerador é 31/12/1998 dá-se em cinco anos, ou seja, em 31/12/2003;
o lançamento, portanto, é plenamente válido e eficaz. Quanto ao mérito, a Turma declarou-se
incompetente para discutir a matéria de inconstitucionalidade da trava de 30% do lucro real
para a compensação de prejuízo fiscal e da multa confiscatória e informou que está obrigada a
aplicar o quanto disposto na Lei. No que se refere ao lucro inflacionário, a DRJ constatou que a
contribuinte não cumpriu o quanto estabelece o artigo 8°. da Lei 9.065/95 e não tributou na sua
DIPJ o montante equivalente a 10% do lucro inflacionário não tributado até 31/12/1995.

Intimada em 21/08/2006, a contribuinte apresentou seu recurso voluntário em
20/09/2006, tempestivamente. A contribuinte abandonou as preliminares e, no mérito,
reproduziu os argumentos trazidos em sua impugnação com relação à trava de 30% do lucro*
real para a compensação de prejuízos, esclarecendo ainda mais que o prejuízo compensado
integralmente em 1998 foi originado em anos-calendários anteriores a 1994 e que a aplicação
das Leis de 1995 retroativamente, para alcançar esses prejuízos já originados, não é admissivel
por ferir o princípio do direito adquirido. Esclareceu que não pode incidir IRPJ sobre prejuízo,
isso fere o princípio da capacidade contributiva, e que os conceitos de lucro e de acréscimo
patrimonial têm que ser interpretados segundo o conteúdo e o alcance dos institutos de direito
privado (art. 110 do CTN).

A contribuinte protestou pela ilegalidade dos juros SELIC sobre obrigações
tributárias e contra a incidência da multa de ofício. No caso da multa, afirmou que se trata de
caso de denúncia espontânea da contribuinte, já que a contribuinte declarou seus débitos via
DCTF, DIPJ, DACON e que o lançamento teve origem no cruzamento que a Receita Federal
fez dessas declarações. Estranhamente não apontou a contribuinte razões de defesa para o lucro
inflacionário e por fim pediu que fosse efetuada a baixa definitiva do lançamento tributário
evocando o princípio da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, verdade real, ampla
defesa, segurança jurídica, capacidade contributiva, isonomia tributária, vedação ao confisco,
direito adquirido e interesse público.

É o relatório.

Voto

Conselheira - Lavinia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira, Relatora

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

No que tange a não adição, pela contribuinte, ao lucro real, da parcela de 10%
do lucro inflacionário acumulado e não tributado até 31/12/1995, tratando-se de obrigação
legal com fulcro no artigo 8 o. da Lei 9.065/95 e nos arts. 195, I e 418 do RIR/1994, declaro
procedente o lançamento tributário, conforme pacífico entendimento desta Corte. A realização
mínima do lucro inflacionário é exigida por Lei e cabe a este Conselho observá-la.
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No que tange à compensação, em 1998, de prejuízo fiscal em percentual
superior a 30% do lucro ..real do mesmo ano, evoco as Súmulas do Primeiro Conselho de
Contribuintes: n° 2 "O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributária."; e n° 3 "Para a determinação da base de cálculo do
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro, a partir do ano-
calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento,
tanto em razão da compensação de prejuízo, como em razão da compensação da base de cálculo
negativa."; para declarar-me incompetente para apreciar os fundamentos constitucionais
trazidos pela contribuinte visando afastar essa exigência tributária. A exigência tributária é
devida conforme art. 15 da Lei 9.025/95 e citada Súmula 3.

Nem mesmo posso aceitar que essa Lei não seja aplicável ao prejuízo originado
até 1994 ou que haja direito adquirido à compensação integral dos prejuízos acumulados até
31/12/1994; matéria pacificada inclusive no Supremo Tribunal Federal.

"EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Medida
Provisória no 812/94, convertida na lei no 8.981/95, modificada pela
lei no 9.065/95. Limitaçao em 30% do percentual possível de.	 ,
compensaçao dos prejuli os fiscais 3 base de cálculo negativas.
Precedentes de ambas as turmas. 3. Alega çao de ofensa ao princípio da
ante;-ioridade tributária e do direito _adquirido. Inexistência. 4.
Empréstimo compulsório. Matéria nao pre questionada. &imitias 282 e
356. 5. Agravo regimental a que se nega provimento." Votaçao:
unânime. Recurso desprovido. Acórdaos citados: RE-203486-AgR, RE-
256273. (RE 245947 AgR / PE, Supremo Tribunal Federal - STF -
Segunda Turma, 03/08/2004)

Vale observar que o prejuízo fiscal gerado em um determinado ano é fato
gerador pendente. Afetará a base de cálculo do imposto de renda nos anos seguintes quando for
compensado. Nesse sentido, se a Lei vigente é alterada entre a data em que o prejuízo foi
gerado e aquela em que ele é compensado, então passa a valer a nova Lei, por força da
interpretação dos artigos 104, 105 e 116 do Código Tributário Nacional. Tratando-se de direito
material e não processual, considerando ainda as disposições do Código, não há que se falar em
direito adquirido.

Também quanto à denúncia espontânea, o Superior Tribunal de Justiça — STJ -
firmou entendimento.

"O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação, regularmente declarados, mas
pagos a destempo." Superior Tribunal de Justiça - STJ - Si -
PRIMEIRA SEÇÃO-Súmula-360-27/08/2008.

Não houve no caso da contribuinte a espontaneidade, porque ela não declarou
dever pagar, em 1998, qualquer valor de IRPJ sobre cota mínima de realização de lucro
inflacionário ou sobre compensação além do permitido de prejuízos fiscais. Além de não ter
declarado, não observou o erro e não pagou o tributo devido, por iniciativa própria, antes do
início da fiscalização. Sequer houve denúncia espontânea da contribuinte quanto à infração
tributária e sequer houve pagamento concomitante à denúncia do valor da obrigação tributária,
condições essenciais para caracterizar o instituto frisado no artigo 138 do Código Tributário
Nacional.

4



•	 Processo n° 10835.002281/2003-27	 CCO I/T97
• Acórdão n.° 197-00006 	 •	 Fls. 5

Por força da mesma Súmula 2 do Primeiro Conselho de Contribuintes, esclareço
que eu não sou capaz para julgar a natureza confiscatória da multa de oficio de 75%, disposta
no artigo 44 da Lei 9.430/96 pelo que mantenho a exação fiscal.

• Quanto às matérias de ilegalidade dos juros SELIC e de denúncia espontânea,
noto que restam preclusas, por força do disposto no artigo 17 do Decreto 70.235/72. De
qualquer maneira, para que fique esclarecida a matéria à contribuinte, informo que este
Conselho também segue a lei ordinária e aplica a taxa SELIC às obrigações tributárias,
conforme Súmula do Primeiro Conselho de Contribuintes n° 4: "A partir de 1 0 de abril de 1995,
os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais."

Com esses fundamentos, nega provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões - DF, em 15 de setembro de 2008

_--

LA IA,f0/ • ES DE ALMEIDA NOGUEIRA JUNQUEIRA
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